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PROJETO DE LEI Nº 61/2014 

  
 

Dispõe sobre a realização de coleta de 

amostras das águas dos reservatórios 

das escolas, creches e unidades de 

saúde do Município de Santa bárbara 

d’Oeste para análise e dá outras 

providencias.  

 
Autoria: Vereador Wilson de Araújo 
Rocha. 

 

 

 

Denis Eduardo Andia, Prefeito do município de Santa Bárbara 
d’Oeste, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei de autoria 
do Vereador Wilson de Araújo Rocha e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 

 

Art. 1° O Poder Executivo realizará semestralmente a coleta de amostras para 
análise das águas dos reservatórios das escolas, creches e unidades de 
saúde, no âmbito do Município de Santa Bárbara D’oeste. 
 

Art. 2° A realização da análise das amostras mencionadas no art. 1° desta lei 
deverá ser efetuada por empresas especializadas, devidamente credenciadas 
pelo órgão municipal competente. 
 
§ As empresas credenciadas deverão comprovar condições técnicas com 
profissionais responsáveis para a execução do serviço citado nesta lei. 
 

Art. 3º O resultado da análise das amostras deverá ser publicado, e tomadas 
às providências necessárias, nos casos em que for constatado que a água não 
obedece ao padrão de potabilidade, e que oferece risco à saúde. 
 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
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(FLS. 2 – Projeto de Lei nº       /2014) 

 

 

 

Exposição de Motivos 
 
 
 
 
 
 

O projeto de lei visa estabelecer semestralmente a analise e a fiscalização da 
qualidade das águas dos reservatórios das escolas, creches e unidades de 
saúde, e assim garantir condições para avaliar se água é potável, se está em 
condições para o consumo humano, se os parâmetros microbiológicos, físicos, 
químicos e radioativos atendem ao padrão de potabilidade e que não ofereça 
riscos à saúde. 
 

O Projeto institui medidas com fundamento na proteção e defesa da saúde, 
estabelece a necessidade de análises semestral, e a divulgação dos 
resultados, matérias da competência concorrente dos entes Públicos. Sendo 
assim, nada impede a elaboração dessa lei para tratar o assunto especifico, 
qual seja a obrigatoriedade de análise da água dos reservatórios dos locais 
que esta lei específica. Tendo em vista que, a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doenças à população. 
 
Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, 
solicito o apoio dos nobres vereadores na aprovação desta importante questão. 

 

 

 

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 12 de junho de 2.014. 
 
 
 
 

WILSON DE ARAÚJO ROCHA 
“Wilson da Engenharia” 

-Vereador- 

 


